
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.464 - RS  (2014/0124530-0)     

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 

ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 

 ANGELA IBANEZ LEAL 

 MARTHA IBANEZ LEAL 

 CINTIA ROBERTA KOSTE 

 ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOÃO HUMBERTO PETRY 

ADVOGADO : DÉCIO LUIZ FRANZEN 

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC) - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTO EM FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - MULTA DO ART. 475-J - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - DECISÃO MONOCRÁTICA 
CONHECENDO DO AGRAVO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

IRRESIGNAÇÃO DA COMPANHIA TELEFÔNICA. 
1. Multa do artigo 475-J do CPC. A Corte Especial, 

quando do julgamento de recurso especial representativo 
da controvérsia, consolidou o entendimento de que a 
multa de 10% (dez por cento), prevista no caput do artigo 
475-J do CPC, não incide automaticamente após o 
trânsito em julgado da decisão, revelando-se necessária 
(e suficiente) a intimação do devedor na pessoa do seu 
advogado, por publicação na imprensa oficial, para 
efetuar o pagamento no prazo de quinze dias, a partir de 
quando, caso não o efetue, passará a ser devida a 
sanção incidente sobre o montante da condenação 
(REsp 1.262.933/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19.06.2013, 
DJe 20.08.2013). Assim, para acolhimento do apelo 
extremo, seria imprescindível derruir a afirmação contida 
no acórdão atacado, o que, forçosamente, ensejaria em 
rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o 
óbice da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça, 
sendo manifesto o descabimento do recurso especial.

2. A Corte Especial deste Tribunal Superior, ao julgar 
o REsp n. 1.134.186/RS, representativo de controvérsia 
(art. 543-C do CPC), pacificou o entendimento de serem 
devidos ao exequente honorários advocatícios na fase de 
cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, 
depois de escoado o prazo para pagamento voluntário 
(art. 475-J do CPC), que se inicia após a intimação do 
advogado da parte executada (Súmula nº 517 do STJ).
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3. Agravo regimental desprovido.
 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti (Presidenta) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.464 - RS (2014/0124530-0)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO HUMBERTO PETRY 
ADVOGADO : DÉCIO LUIZ FRANZEN 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental, interposto por BRASIL TELECOM S/A, contra a decisão monocrática de fls. 

651-652, e-STJ, da lavra do eminente Ministro Sidnei Beneti, nos termos da  Resolução 

STJ n. 17/2013, que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, 

sob os seguintes fundamentos:

  Inicialmente, verifica-se descabida a alegação de ofensa ao art. 535, 
II, do Código de Processo Civil.
  A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão - 
situação facilmente constatável in casu -, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos suscitados pela parte em Embargos 
Declaratórios, cuja rejeição, nesse contexto, não implica contrariedade 
ao artigo 535 do CPC. Precedentes: AgRg no AREsp 55.751/RS, 3ª 
Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 14/06/2013; AgRg 
no REsp 1311126/RJ, 1ª Turma, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, DJe 22/05/2013; REsp 1244950/RJ, 3ª Turma, Rel. Ministro Sidnei 
Beneti, DJe 19/12/2012; e EDcl no AgRg nos EREsp 934.728/AL, Corte 
Especial, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 29/10/2009.
  Ademais, esta eg. Corte Especial deste c. STJ, no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo nº 1.262.933/RJ, processado nos moldes do 
art. 543-C do CPC, consolidou seu entendimento acerca da controvérsia 
objeto do recurso especial interposto quanto à necessidade de intimação 
do devedor, na pessoa de seu advogado, na fase de cumprimento de 
sentença, para efetuar o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, a 
partir de quando, caso não o efetue, passará a incidir a multa de 10% 
(dez por cento) sobre o montante da condenação, na forma do art. 475-J 
do CPC.
  No presente caso, a intimação para o pagamento foi realizada em 
nome do advogado da parte, o que basta para começar a fluir o prazo 
para o pagamento, conforme o referido representativo de controvérsia. O 
Tribunal de origem assim decidiu, julgando de maneira consoante ao 
entendimento sufragado por este Superior Tribunal de Justiça.
  Em relação à controvérsia ligada aos honorários advocatícios, a eg. 
Segunda Seção deste c. STJ, no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo nº 1.134.186/RS, processado nos moldes do art. 543-C do 
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CPC, consolidou entendimento segundo o qual "são cabíveis honorários 
advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja ou não 
impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário a 
que alude o art. 475-J do CPC, que somente se inicia após a intimação 
do advogado, com a baixa dos autos e a aposição do 'cumpra-se' (REsp. 
n.º 940.274/MS)". Assim, neste ponto, a decisão do tribunal de origem 
também se alinhou ao entendimento deste Superior Tribunal de Justiça.
  Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC 
c/c art. 1º, inciso I, b da Resolução STJ n.º 17/2013, conhece-se do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial.
  P. e I.

Nas razões do regimental (fls. 656-661, e-STJ), a insurgente aduz que "o 

advogado da agravante não foi intimado para cumprir a decisão sob pena da multa 

prevista no art. 475-J" - fl. 657, e-STJ. Afirma ter ocorrido a aplicação direta da multa e 

pugna pelo seu afastamento, bem como dos honorários advocatícios.

Por fim, requer o provimento do agravo regimental.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.464 - RS (2014/0124530-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO EM 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - MULTA DO ART. 
475-J - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA CONHECENDO DO AGRAVO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

IRRESIGNAÇÃO DA COMPANHIA TELEFÔNICA. 
1. Multa do artigo 475-J do CPC. A Corte Especial, quando do 

julgamento de recurso especial representativo da controvérsia, 
consolidou o entendimento de que a multa de 10% (dez por 
cento), prevista no caput do artigo 475-J do CPC, não incide 
automaticamente após o trânsito em julgado da decisão, 
revelando-se necessária (e suficiente) a intimação do devedor na 
pessoa do seu advogado, por publicação na imprensa oficial, para 
efetuar o pagamento no prazo de quinze dias, a partir de quando, 
caso não o efetue, passará a ser devida a sanção incidente sobre 
o montante da condenação (REsp 1.262.933/RJ, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19.06.2013, DJe 20.08.2013). Assim, para acolhimento do apelo 
extremo, seria imprescindível derruir a afirmação contida no 
acórdão atacado, o que, forçosamente, ensejaria em rediscussão 
de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula n. 7 
deste Superior Tribunal de Justiça, sendo manifesto o 
descabimento do recurso especial.

2. A Corte Especial deste Tribunal Superior, ao julgar o REsp n. 

1.134.186/RS, representativo de controvérsia (art. 543-C do 
CPC), pacificou o entendimento de serem devidos ao exequente 
honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença, 
haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para 
pagamento voluntário (art. 475-J do CPC), que se inicia após a 
intimação do advogado da parte executada (Súmula nº 517 do 
STJ).

3. Agravo regimental desprovido.
  
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O inconformismo 

recursal não merece prosperar.

1. Com efeito, a Corte Especial, quando do julgamento de recurso especial 

representativo da controvérsia, consolidou o entendimento de que a multa prevista no 

caput do artigo 475-J do CPC, não incide automaticamente após o trânsito em julgado 

da decisão, revelando-se necessária (e suficiente) a intimação do devedor na pessoa 

do seu advogado, por publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no 

prazo de quinze dias, a partir de quando, caso não o efetue, passará a ser devida a 

sanção incidente sobre o montante da condenação.

Eis a ementa do aludido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. TÍTULO JUDICIAL. MULTA DO 
ARTIGO 475-J DO CPC. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO APENAS NA 
PESSOA DO ADVOGADO DO DEVEDOR, MEDIANTE PUBLICAÇÃO NA 
IMPRENSA OFICIAL.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: Na fase de cumprimento de sentença, 
o devedor deverá ser intimado, na pessoa de seu advogado, mediante 
publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de 15 
(quinze) dias, a partir de quando, caso não o efetue, passará a incidir a 
multa de 10% (dez por cento) sobre montante da condenação (art. 475-J 
do CPC).
2. No caso concreto, recurso especial parcialmente provido, apenas para 
sanar o erro material detectado no acórdão que julgou os embargos de 
declaração, de modo que não há falar em aplicação da multa do artigo 
538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
(REsp 1.262.933/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19.06.2013, DJe 20.08.2013).

Confira-se a ementa do acórdão recorrido (fl. 496, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISAO MONOCRÁTICA. BRASIL 
TELECOM. COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. CONSOANTE A NOVA 
SISTEMÁTICA DO CPC, PREVISTA NO ART. 475-J, E SEUS 
PARÁGRAFOS, O DEVEDOR, CONDENADO AO PAGAMENTO DE 
QUANTIA CERTA, DEVERÁ SER INTIMADO NA PESSOA DE SEU 
ADVOGADO, O QUE OCORREU NO CASO, PARA EFETUAR O 
PAGAMENTO NO PRAZO DE 15 DIAS. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL, DO DEVEDOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. NEGADO SEGUIMENTO.

Dessa forma, ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias para pagamento 

espontâneo da obrigação, afigura-se correta a aplicação da multa prevista no art. 475-J, 

do CPC.
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Nestes termos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MULTA DO ART. 475-J DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. PRÉVIA INTIMAÇÃO DO DEVEDOR. APRECIAÇÃO 
DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide, 
pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia 
estabelecida nos autos.
2. O entendimento do Tribunal de origem não destoa da jurisprudência 
desta Corte Superior, segundo a qual, "na hipótese em que o trânsito em 
julgado da sentença condenatória com força de executiva (sentença 
executiva) ocorrer em sede de instância recursal (STF, STJ, TJ E TRF), 
após a baixa dos autos à Comarca de origem e a aposição do 
'cumpra-se' pelo juiz de primeiro grau, o devedor haverá de ser intimado 
na pessoa do seu advogado, por publicação na imprensa oficial, para 
efetuar o pagamento no prazo de quinze dias, a partir de quando, caso 
não o efetue, passará a incidir sobre o montante da condenação, a multa 
de 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J, caput, do Código de 
Processo Civil." (REsp 940274/MS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, Rel. p/ Acórdão Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2010, DJe 31/05/2010).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 442.025/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 18/09/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO MANEJADO EM FACE DA REJEIÇÃO DA 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTIDA A 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA 
COMPANHIA TELEFÔNICA.
1. Multa do artigo 475-J do CPC. A Corte Especial, quando do julgamento 
de recurso especial representativo da controvérsia, consolidou o 
entendimento de que a multa de 10% (dez por cento), prevista no caput 
do artigo 475-J do CPC, não incide automaticamente após o trânsito em 
julgado da decisão, revelando-se necessária (e suficiente) a intimação do 
devedor na pessoa do seu advogado, por publicação na imprensa oficial, 
para efetuar o pagamento no prazo de quinze dias, a partir de quando, 
caso não o efetue, passará a ser devida a sanção incidente sobre o 
montante da condenação (REsp 1.262.933/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, julgado em 19.06.2013, DJe 20.08.2013).
Hipótese em que assente, no acórdão estadual, que o advogado da 
impugnante/executada fora devidamente intimado da decisão 
determinando o cumprimento da sentença, razão pela qual correta a 
cominação da multa em comento.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 126.824/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
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TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 25/10/2013).

Assim, para acolhimento do apelo extremo, seria imprescindível derruir a 

afirmação contida no acórdão atacado, o que, forçosamente, ensejaria em rediscussão 

de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal 

de Justiça, sendo manifesto o descabimento do recurso especial.

2. Ademais, como consignado na decisão agravada, a Corte Especial, ao 

julgar o REsp nº 1.134.186/RS, representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC), 

pacificou o entendimento de serem devidos honorários advocatícios no cumprimento de 

sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento 

voluntário (art. 475-J do CPC), que se inicia após a intimação do advogado da parte 

executada (Súmula nº 517 do STJ).

Vale ressaltar que os honorários advocatícios, na fase de cumprimento de 

sentença, devem ser estabelecidos com base na equidade (art. 20, § 4º, do CPC).

Além disso, apresentada impugnação pelo devedor, a sua rejeição não 

implica em nova fixação de verba honorária ao credor (Súmula nº 519/STJ), mas o seu 

acolhimento, total ou parcial, enseja o arbitramento de verba honorária, com relação a 

este incidente, somente em benefício do impugnante, haja vista que ocorre a extinção 

total ou parcial da execução.

Sobre o tema:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC:
1.1. São cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento de 
sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para 
pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que somente se 
inicia após a intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição 
do 'cumpra-se' (REsp. n.º 940.274/MS).
1.2. Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da 
impugnação ao cumprimento de sentença.
1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, 
serão arbitrados honorários em benefício do executado, com base no art. 
20, § 4º, do CPC.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.134.186/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe 21/10/2011).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACOLHIMENTO. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA PARTE 

Documento: 1431533 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2015 Página  8 de 4



 
 

 

IMPUGNANTE. CABIMENTO. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE 
ESPECIAL SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC (RESP N. 
1.134.186/RS, DJE DE 21/10/2011). PROVIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO RECORRENTE EM RELAÇÃO AO 
QUANTUM FIXADO. VALOR RAZOÁVEL À LUZ DA QUANTIA DECOTADA 
DA EXECUÇÃO.
1. A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do Recurso 
Especial n. 1.134.186/RS, representativo de controvérsia repetitiva, nos 
termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil, concluiu que, no 
caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, devem ser 
arbitrados honorários em benefício do executado.
2. Na espécie, o acolhimento da impugnação ao cumprimento de 
sentença não resultou na extinção da execução, mas em redução da 
quantia executada. Honorários advocatícios fixados com razoabilidade, à 
luz do comando previsto no parágrafo 4º do art. 20 do CPC.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 440.565/CE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 3/9/2014).

Na espécie, o acórdão estadual não merece reparos, pois assinalou que os 

honorários advocatícios devem ser arbitrados no cumprimento de sentença não 

satisfeito oportunamente, ou seja, no prazo legal, estando em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior.

Logo, não tendo a agravante trazido nenhum argumento capaz de modificar 

a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

3. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0124530-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 521.464 / RS

Números Origem:  00110700626496  02035084320128217000  10700626496  110700626496  
2035084320128217000  70036393114  70043441070  70044032472  70046532008  
70056608326

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOÃO HUMBERTO PETRY
ADVOGADO : DÉCIO LUIZ FRANZEN

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOÃO HUMBERTO PETRY
ADVOGADO : DÉCIO LUIZ FRANZEN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidenta) e 
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Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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